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Origem : 3ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande – PB
Relatora : Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  convocado  para  substituir  a
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes)
Agravante : PAX DOMINI PARTICIPACOES LTDA
Advogada : Ilana Flávia B. V. de Abreu
Agravada : CLARO S/A
Advogado : Lucas Dasmasceno Nobrega Cesarino

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DECLARATÓRIA
DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  C/C  RESCISÃO
CONTRATUAL  E  TUTELA  ANTECIPADA.
INDEFERIMENTO  DA  TUTELA  ANTECIPATÓRIA.
AUSÊNCIA DE  REQUISITO.  CONSTATAÇÃO.  DECISÃO
MANTIDA. DESPROVIMENTO.

Não sendo verossímeis as alegações,  correta a decisão que
indefere o pedido de antecipação de tutela.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em conhecer  do  recurso  e
negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O
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Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com  pedido  de
antecipação  dos  efeitos  da  tutela  recursal,  interposto  por  PAX  DOMINI
PARTICIPACOES LTDA, contra decisão proferida pelo Juízo da 3ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande (fls. 197/198), que – nos autos da ação declaratória
de inexistência de débito c/c rescisão contratual e tutela antecipada movida pela
agravante em desfavor de  CLARO S/A – indeferiu o pedido antecipatório (que
objetiva a suspensão de eventual requerimento da empresa de telefonia agravada
para inclusão da promovente/agravante no SPC e SERASA), por compreender que
a  promovente/agravante  estava  “em  claro  inadimplemento  contratual  quanta  ao
período anterior à portabilidade para outra operadora.” (sic).

Nas  razões  recursais,  fls.  02/16,  a  agravante  sustenta  que

“demonstrou através dos documentos trazidos na inicial que tentou a todo custo resolver
as suas pendência junta a empresa agravada,  no entanto,  todas as tentativas restaram

frustradas.” (sic), afirmando ter  “solicitado  a  rescisão  desse  contrato,  o  que  lhe  foi
negada em razão da indispensabilidade do pagamento da multa rescisória contratual em

razão de uma suporta “quebra de contrato” que NUNCA existiu.” (sic).

Alega que “NUNCA deu causa a qualquer rescisão contratual,
tendo, inclusive, efetuado o pagamento de TODAS as faturas referente ao plano firmado
até o mês em que efetivamente fez uso dos serviços prestados, ou seja, não há nenhuma
fatura que não tenha sido paga pela empresa que somente efetuou a portabilidade do seu
plano por descumprimento de clausula contratual por parte da demandada.”.

Assevera  que  se  ocorrer  a  sua  negativação  sofrerá  danos
graves e de difícil reparação porque a medida elimina “o poder de obter crédito no
mercado e,  com isso,  capital  de giro e  ativos circulantes em momentos de necessidade,
impondo às sociedades, como último recurso, vender seu patrimônio para normalização de
suas atividades.”.

Pugna pela antecipação dos efeitos da tutela recursal  para
“reformar a decisão guerreada, determinando-se à agravada CLARO S/A abster-se que
remeter o nome da agravante a quaisquer cadastros de restrição creditícia (SPC, SERASA
etc)” e,  no mérito,  “PROVER o agravo,  confirmando a tutela  antecipatória  recursal,
reformando a decisão agravada, ( … ) até a decisão final no processo principal”.
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Pedido  de  atribuição  de  efeito  suspensivo  indeferido,  fls.
204/206.

Contrarrazões (fls. 211/213), pelo desprovimento.

O juízo a quo prestou informações, fls. 215/217.

Cota ministerial sem manifestação meritória, fls. 220/223.

É o Relatório.

V O T O 

Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles – Relator.

Para a concessão da antecipação de tutela é cediço que todos
os elementos elencados pelo art. 273 do CPC devem estar presentes, devendo ser
apresentada  prova  inequívoca  hábil  a  convencer  da  verossimilhança,  além  do
perigo de dano irreparável ou de difícil reparação.

Ora, a agravante informou que “NUNCA existiu” quebra de
contrato  de  sua  parte.  Contudo,  embora  o  pacto  em  questão  (fl.  99)  date  de
19/02/2013 e nele exista cláusula informando que o “Tempo de vigência” é de 24
(vinte  e  quatro  meses),  a  portabilidade  para  outra  operadora  ocorrera  em
29/04/2013 (fl. 71) e o ajuizamento da demanda ocorreu em novembro do mesmo
ano (fl. 118), portanto, a recorrente descumpriu referida previsão contratual.

Ademais,  ainda  que  a  agravada  CLARO  S/A  tivesse
descumprido  qualquer  obrigação  assumida  no  acordo  e  negado,  em  sede
administrativa,  a  rescisão  do  instrumento,  a  agravante  migrou  para  outra
operadora  sem  antes  obter  judicialmente  a  suspensão  do  contrato  “agindo,
portanto, por sua própria conta e risco” – como bem exposto na decisão recorrida –,
pois  compreendo que a  simples  discussão do débito,  por si  só,  não impede a
negativação.

Assim, concluo que não estão presentes todos os requisitos
necessários  para  o  deferimento  da  tutela  antecipada,  notadamente  a
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verossimilhança das alegações da agravante, porque, ao contrário do alegado, a
recorrente  não  cumpriu  todos  os  compromissos  pactuados  no  contrato  de
telefonia firmado com a agravada. Portanto, ao meu ver, no caso em análise, deve
prevalecer o respeitável entendimento do juízo a quo.

Nesse sentido, o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL
DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LEGITIMIDADE.  PREVISÃO
CONTRATUAL.  LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS  EM
12% AO ANO. INAPLICABILIDADE, NO CASO, DA LEI DE USURA.
INCIDÊNCIA  DA  LEI  Nº  4.595/64  E  DA  SÚMULA  Nº  596/STF.
RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SÚMULA Nº 382
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1.
"É permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um
ano  em  contratos  celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da
medida provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001),
desde que expressamente pactuada. " (REsp nº 973.827/RS, Rel. Min. Luis
felipe  salomão,  Rel.  P/  acórdão  a  minª.  Maria  isabel  Gallotti,  dje  de
24/9/2012). 2. A jurisprudência desta corte é assente no sentido de que os
juros remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a
limitação  imposta  pelo  Decreto  nº  22.626/33  (lei  de  usura),  a  teor  do
disposto na Súmula nº 596/STF. 3. Esse posicionamento foi confirmado
no julgamento do RESP n.  1.061.530 de 22.10.2008,  afetado à segunda
seção de acordo com o procedimento da Lei dos recursos repetitivos (lei
nº 11.672/08), sob a relatoria da ministra nancy andrighi. 4. Incidência da
Súmula nº 382 do STJ, in verbis: "a estipulação de juros remuneratórios
superiores  a  12%  ao  ano,  por  si  só,  não  indica  abusividade".  5.  Em
relação aos contratos de empréstimos (e-STJ fl. 362), a descaracterização
da mora pretendida pela recorrente não merece guarida, porquanto os
juros remuneratórios e a capitalização dos juros não foram considerados
abusivos.  6.  Ao repisar  os  fundamentos  do  Recurso  Especial,  a  parte
agravante  não  trouxe,  nas  razões  do  agravo  regimental,  argumentos
aptos a modificar a decisão agravada,  que deve ser  mantida por seus
próprios  e  jurídicos fundamentos.  7.  A simples discussão judicial  da
dívida não é suficiente para obstaculizar ou remover a negativação do
devedor  nos  bancos  de  dados,  a  qual  depende  da  presença
concomitante dos seguintes requisitos: a) ação proposta pelo devedor
contestando  a  existência  integral  ou  parcial  do  débito;  b)  efetiva
demonstração  de  que  a  pretensão  se  funda  na  aparência  do  bom
direito; e c) depósito ou prestação de caução idônea do valor referente à
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parcela incontroversa, para o caso de a contestação ser apenas de parte
do débito. (REsp n. 527.618, segunda seção, Rel. Min. Cesar asfor Rocha,
julgado  em  22/11/2003;  RESP  n.  1.061.530,  segunda  seção,  Rel.  Min.
Nancy andrighi, julgado em 22/10/2008). 8. Agravo regimental a que se
nega provimento. (STJ; AgRg-EDcl-AREsp 462.276; Proc. 2014/0007336-9;
RS; Quarta Turma; Rel. Min. Luis Felipe Salomão; DJE 23/09/2014)

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO ao agravo
de instrumento.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, no dia 02 de dezembro de 2014, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz,
conforme certidão de julgamento de fl.  235.  Participaram do julgamento,
além deste relator, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado
com jurisdição limitada para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo.
Sr. Dr. Francisco Paula Lavor, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJPB, em 03 de dezembro de 2014.

Marcos Coelho de Salles
 Juiz convocado/Relator
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